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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 142/CIB/2015
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 193ª reunião ordinária do dia 29 de junho de 2015

Considerando a Lei Nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;

Considerando a Portaria GM nº 336/2002, que estabelece os CAPS como responsáveis pela organização da rede de atenção à saúde mental, integrando-se com a rede básica e tendo como uma das atribuições supervisionar e qualificar a rede básica para a atenção em saúde mental;

Considerando que a Portaria GM nº 336/2002, definiu a abrangência populacional dos CAPS e não considerou a possibilidade dos CAPS microrregionais, para municípios com população abaixo de 20.000 (vinte mil) habitantes, facilitando a exclusão destes municípios; 

Considerando que CAPS I microrregional não está contemplado na legislação do Ministério da Saúde;

Considerando a inclusão no Plano Estadual de Saúde da estratégia de fortalecimento da Atenção Básica e o disposto no orçamento da SES para o ano de 2016;

Considerando O Plano Operativo Estadual da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 2015 – 2019;

         APROVA

          1. O Cofinanciamento Estadual dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) no valor de R$ 1.350.000,00 (um milhão, trezentos e cinqüenta mil reais) para 2016;


1.1 Fica garantido o incremento anual de 20% para o Cofinanciamento Estadual dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). 

2. O incentivo para apoiar o início de funcionamento de novos Centros de Atenção Psicossocial - CAPS, nas modalidades não microrregionais, I, II, III, CAPS ad (álcool e drogas) II e CAPS ad III e CAPSi (infanto juvenil), no valor de R$ 15.000,00 mensais, até a publicação da portaria de habilitação, não ultrapassando o período máximo de 3 meses.
3. O incentivo para apoiar o início de funcionamento de novos Centros de Atenção Psicossocial – CAPS Microrregionais, que atendam a dois ou mais municípios, no valor de R$ 20.000,00 mensais até a liberação da portaria de habilitação, não ultrapassando o período máximo de 6 meses.
4. O incentivo para cofinanciar o funcionamento dos CAPS Microrregionais, após a liberação da Portaria de habilitação do Ministério da Saúde, no valor mensal de R$ 5.000,00.
5. Para implantação do CAPS Microrregional, os municípios deverão formalizar um Termo de Cooperação Técnica, devendo constar no documento a responsabilidade de cada município, com: o transporte dos usuários, fornecimento de medicação, acompanhamento do usuário pela rede básica de saúde, entre outros. Será necessário o registro dos acordos entre os municípios pactuados, em ata, dos respectivos Conselhos Municipais de Saúde;

5.1 O acompanhamento dos atendimentos referenciados ao município sede do CAPS Microrregional será feito por meio do Registro das Ações Ambulatoriais de Saúde - RAAS;


5.2 O não atendimento por parte do CAPS aos municípios pactuados, poderá acarretar a suspensão do repasse do incentivo estadual.

6. A prestação de contas será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão Municipal.
7. Fica revogada a Deliberação 53/CIB/2011.
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